
TÍTULO: “GOVERNANÇA PARTICIPATIVA : NECESSIDADE DE DISCUSSÃO PRÉVIA, IGUALITÁRIA E DEMOCRÁTICA PARA ESTABELECIMENTO DE METAS.” 

EMENTA : 
GOVERNANÇA PARTICIPATIVA. DISCUSSÃO PRÉVIA E DEMOCRÁTICA DAS METAS PELO CORPO ORGANIZACIONAL DE MAGISTRADOS E SERVIDORES.  Para imprimir caráter mais democrático à fixação das metas de produtividade deve ser observado: 1) Adoção da Governança Participativa pelo CNJ e CSJT que devem ouvir previamente, de forma igualitária e democrática, os TRT´s e todo seu corpo organizacional (magistrados do trabalho e servidores);2) Cada TRT deverá criar comissões permanentes, com representação igualitária e democrática de magistrados do trabalho e servidores, para apresentação de propostas prévias para as metas de produtividade, após ouvirem, mediante fóruns ou outras formas que garantam a ampla participação de seu corpo organizacional ,3) Os Encontros anuais do Poder de Judiciário deverão permitir a participação mais democrática de Magistrados.
JUSTIFICATIVA:

A Emenda Constitucional n. 45/2005, com o objetivo de dar máxima efetividade ao princípio da eficiência, que rege a Administração Pública (art. 37, caput, da CF/88), instituiu o Conselho Nacional de Justiça – CNJ, a quem compete, entre outros, o controle da atuação administrativa e financeira do Poder Judiciário e do cumprimento dos deveres funcionais dos juízes (§ 4º do art. 103-B, da CF/88).


No âmbito da Justiça do Trabalho foi criado o Conselho Superior da Justiça do Trabalho – CSJT com atribuições e objetivos semelhantes (art. 111-A, § 2º, II, da CF/88).


Isso decorreu da necessidade do Poder Judiciário dar repostas à sociedade acerca do grande déficit gerencial a ele inerente, visando, assim, abandonar a cultura da burocracia e aproximar-se, cada vez mais, de uma realidade mais dinâmica e eficiente (GRANGEIA apud MANSUR, 2016), que citado pondera: (GRANGEIA apud MANSUR, 2016, p. 108/109)

“A partir do aperfeiçoamento e racionalização das atividades desenvolvidas, é preciso identificar, definir e implantar instrumentos eficazes de planejamento e gerenciamento, que possam colaborar efetivamente para a melhoria do desempenho das unidades organizacionais que compõem o Poder Judiciário. Às atividades voltadas para a desburocratização e simplificação, devem se somar ações objetivas, que estabeleçam parâmetros mais flexíveis para a modelagem dos processos decisórios.


Desde a sua implementação, em 2009, o CNJ edita, anualmente, as metas e diretrizes a serem cumpridas pelos Tribunais brasileiros, que se dividem basicamente em dois grupos (gerais e específicas), sendo apresentadas em um ano para cumprimento no ano seguinte, com exceção do primeiro ano de vigência em que sua aplicação foi anual (MANSUR, 2016).


As metas nacionais são apresentadas anualmente no Encontro do Poder Judiciário. Para o ano de 2018, as metas foram aprovadas no XI Encontro do Poder Judiciário, realizado em Brasília-DF, nos dias 20 e 21 de novembro de 2017, contendo 08 metas gerais para todo o Poder Judiciário e metas específicas para cada ramo do Judiciário
.


Como sabemos, nessas ocasiões os Tribunais são representados por seus Presidentes ou representantes por eles designados, inexistindo divulgação prévia, no âmbito dos Tribunais, ao corpo técnico (magistrados e servidores) - e que deverão cumprir as metas porventura aprovadas – do conteúdo a ser discutido nos referidos Encontros, de modo que discussão e deliberação acerca  das metas se dão exclusivamente entre a Cúpula do Conselho e os dos dirigentes máximos de cada tribunal.  Por conta disso (MANSUR, 2016, p. 113): 

“Não há notícias da divulgação prévia de propostas para a discussão ou da possibilidade de encaminhamento de sugestão pelos tribunais, magistrados e servidores, ou ainda da participação de representantes de entidades essenciais à Justiça, como Ministério Público e Advocacia. Até mesmo o alcance e a profundidade dos debates realizados no bojo dos “Encontros Nacionais do Judiciário” não é claro o suficiente para induzir à conclusão de que houve, de fato, efetiva discussão das propostas oriundas do Conselho Nacional de Justiça pelo círculo restrito dos presidentes de tribunais, ou, ao revés, mera homologação das mesmas.”


De fato, há notícias de que mesmo aos Presidentes dos Tribunais ou seus representantes não é concedido maiores poderes de discussão e contraposição às metas apresentadas nos Encontros. Da mesma forma, como há muita insatisfação acerca da falta de ponderação quanto às diferenças estruturais, de pessoal e regionais entre os Tribunais na fixação das metas. 


Por outro lado, o CNJ atrela o cumprimento das metas à liberação e repasse de recursos e outras necessidades  administrativas aos Tribunais, fazendo que seus Presidentes, ao retornarem dos Encontros, mesmo insatisfeitos com as metas estabelecidas, imponham ao seu corpo organizacional o cumprimento das metas, muitas vezes difíceis de serem realizadas, sem que para isso,  questões de ordem técnicas e até de saúde física e mental de magistrados e servidores sejam colocados em segundo plano com a finalidade de executar as exigências dos Conselhos Superiores.


É bem verdade que, pela literalidade da lei, o CNJ está cumprindo fielmente o papel para o qual fora criado, nos termos do art. 103-B, § 4º, da CF/88), inexistindo, sob este prisma, qualquer ilegalidade no modo como têm conduzido até aqui as metas de produtividade instituídas aos Tribunais brasileiros. 
Da mesma, forma enquanto integrantes do Poder Judiciário, entendemos salutar que haja um planejamento e acompanhamento das atividades judiciárias, na medida em que o maior destinatário da prestação jurisdicional é a sociedade e esta deve fazer valer o estabelecido no art. 5, inciso LXXVIII, da CF/88.


No entanto, diante dos novos tempos, em que se apresentam novos formas de gerir a coisa pública, o que inclui o Poder Judiciário, está a Governança Participativa, que visa, apesar da existência de norma administrativa que permite, à primeira vista, impor uma decisão de cima para baixo, estabelecer no ambiente laborativo o espírito de colaboração, buscando entre os diversos atores daquele ambiente uma forma cooperativa, de modo que todos se sintam responsáveis pela elaboração e execução das regras. Nesse sentido, entendemos perfeitamente possível a aplicação da Governança Participativa no âmbito de elaboração e aplicação das metas de produtividade do CNJ e CSJT.
Inclusive, no Brasil tal situação recebe o conceito de “direito de escolha” (VALLE apud MANSUR, 2016, p. 115):

“ O direito fundamental à boa administração, traduzida na sua dimensão objetiva como governança, incorpora à ideia de resultado à sobrevalorização da cidadania ativa, evoluindo de uma lógica marcadamente economicista, para curvar-se a uma dimensão ética que necessariamente deve orientar o poder num Estado Democrático de Direito. Significa dizer que se o resultado do agir estatal se revela economicamente positivo – mas se constrói à margem da cidadania, a ele não se pode reconhecer um sinal de absoluta legitimidade, posto que alcançado com a renúncia ou apequenamento da sociedade civil como coautora de seu próprio destino. Na lição de Framer (…), cuida-se de uma estratégia de empoderamento da sociedade, que envolve um redistribuição do poder governamental em favor da cidadania  - não como benesse ou opção retratável do administrador, mas por força do reconhecimento da incapacidade do Estado, sozinho, prover as soluções necessárias num ambiente de alta complexidade, como proposto pela pós-modernidade.”


Assim, visando imprimir caráter mais democrático ao processo de fixação das metas de produtividade defendemos que:

1) os Conselhos (CNJ e CSJT) passem a adotar a Governança Participativa para ouvir previamente, de forma igualitária e democrática, os Tribunais Regionais do Trabalho e todo seu corpo organizacional (magistrados do trabalho e servidores), a serem atingido pelas metas gerais e específicas,  por eles posteriormente editados;

2) cada Tribunal Regional do Trabalho deverá criar comissões permanentes, com representação igualitária e democrática de magistrados do trabalho e servidores,  do 1º e 2º graus de jurisdição para apresentação de propostas prévias para as metas de produtividade, após ouvirem, mediante fóruns ou outras formas que garantam a ampla participação do corpo organizacional (magistrados do trabalho e servidores) para posterior encaminhamento aos Conselhos Superiores (CNJ e CSJT);

3) os Encontros anuais do Poder de Judiciário, realizados pelo CNJ, que fixarão as metas de produtividade para o ano posterior, deverão permitir a participação mais democrática do corpo organizacional dos integrantes do Poder Judiciário do Trabalho.
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